
abpi.empauta.com
Associação Brasileira da Propriedade Intelectual

Clipping da imprensa

Brasília, 03 de fevereiro de 2020 às 08h20
Seleção de Notícias



abpi.empauta.com

Estadão.com.br - Últimas notícias | BR
Arbitragem e Mediação

Nova Lei de Franquia autoriza expressamente a resolução de conflitos via arbitragem . . . . . . . . .      3

Extra | RJ
02 de fevereiro de 2020 | Marco regulatório | INPI

Arranha-céu pichado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      5



abpi.empauta.com Brasília, 01 de fevereiro de 2020
Estadão.com.br - Últimas notícias | BR

Arbitragem e Mediação

abpi.empauta.com pg.3

Nova Lei de Franquia autoriza expressamente a
resolução de conflitos via arbitragem 

Fernando Serec e Lucas Britto Mejias. FOTOS: DI-
VULGAÇÃO

Entrará em vigor no próximo dia 25.03.2020 a Lei
13.966/19 ("Nova Lei de Franquia"), que possui co-
mo inovação relevante a autorização expressa para
que as partes elejam a arbitragem para solução de
controvérsias relacionadas a contratos de franquia
(artigo 7º, §1º). Trata-se de disposição bem-vinda no
contexto em que, nos últimos anos, a previsão de
arbitragem em contratos defranquia vinha sendo al-
vo de controvérsias.

Comefeito,nãoforam rarasas situações em queo Po-
der Judiciário teve que se ocupar de discussões tais
como aeventual caracterização dos contratos defran-
quia como de consumo, tornando possivelmente in-
válida a previsão de cláusula arbitral neles insertas, à
luz do disposto no artigo 51, VII do CódigodeDefesa
do Consumidor ("CDC"). De acordo com esse en-
tendimento, a escolha da arbitragem em contratos de
franquia só seria possível se houvesse consenso en-
tres partes após o surgimento do litígio, já que o CDC
veda disposição contratual estabelecendo a adoção
prévia e compulsória desse mecanismo de solução
extrajudicial.

Discutiu-se também se os contratos de franquia po-
deriam ser classificados como contratos de adesão, a
condicionar a validade da previsão de cláusula ar-
bitral aos requisitos previstos no artigo 4º, §2º da Lei

9.307/1996 ("Lei de Arbitragem"): iniciativa do pró-
prio aderente pela arbitragem ou concordância ex-
pressa por documento escrito anexo ou em negrito,
com a assinatura ou visto especialmente para essa
cláusula.

No cenário dessas discussões, foi representativo o
julgamento do Recurso Especial nº 1.602.076, por
meio do qual o Superior Tribunal de Justiça ("STJ")
enfrentou expressamente o tema e: (i) afastou a apli-
cação do CDC aos contratos de franquia, por en-
volverem relação de cunho empresarial e, (ii)
reputou que tais contratos seriam de adesão, atraindo
os requisitos de validade impostos pelo artigo 4º, §2º
da Lei de Arbitragem.

A Nova Lei de Franquia, nesse contexto, assume re-
levância ao confirmar o posicionamento ju-
risprudencial pela inaplicabilidade do CDC aos
contratos de franquia (artigo 1°) e, con-
sequentemente, autorizar expressamente a inserção
de cláusula compromissória arbitral no seu bojo (por
meio do já citado artigo 7º, §1º).

Esse mesmo ímpeto em eliminar controvérsias re-
lacionadas àarbitragem -- garantindoainda maior se-
gurança jurídica a esse já consolidado mecanismo de
solução de controvérsias -- já havia inspirado a Lei
13.129/2015, que cuidou de modernizar a Lei de Ar-
bitragem. Foi nessa linha que se estabeleceu au-
torização expressa para arbitragens em contratos
com a administração pública direta e indireta (art. 1°,
§ 1° e 2°), bem como a vinculação de acionistas à
cláusula compromissória arbitral contida em es-
tatutos sociais de sociedades por ações, es-
tabelecendo-se, em contrapartida, direito de retirada
ao acionista dissidente (art. 136-A, da Lei 6.404/76).

Se há algo a ser lamentado, é não ter a nova lei pa-
cificado a discussão quanto à necessidade das cláu-
sulas compromissórias inseridas em contratos de
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franquia observarem as disposições contidas no ar-
tigo 4º, §2º. Por mais que o Superior Tribunal de
Justiça já tenha se posicionado sobre o assunto, o re-
forço legislativo seria igualmente bem-vindo.

Independentemente disso, espera-se que as no-
vidades acima abordadas impulsionem a utilização
da arbitragem para a solução de conflitos re-

lacionados a contratos de franquia, acompanhando a
tendência já disseminada quanto à utilização desse
mecanismo para controvérsias empresariais.

Fernando Serec e Lucas Britto Mejias*
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Arranha-céu pichado 
âº Mais adiante, na Praça Mauá, enquanto o Museu
do Amanhã e o Museu de Arte do Rio (MAR) batem
recordes de visitantes, o primeiro arranha-céu da
América Latina destoa. Tombado como patrimônio,
o edifício A Noite, de 1929, está com a fachada e as
laterais pichadas e parcialmente cobertas por ta-
pumes e telas. No imóvel, que pertence à Secretaria
do Patrimônio da União (SPU), funcionou o
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI)
e a Rádio Nacional. Hoje, lá restam alguns arquivos e
móveis dos antigos ocupantes, vigiados por se-
guranças.

Mas o que não deslancha mesmo são os em-
preendimentos residenciais. Em 2017, a prefeitura
apresentou proposta à Caixa para construir dois con-
juntos dentro doprograma "Minha casa, minha vida"
nas ruas do Livramento e Silvino Montenegro. A
Caixa informa que, no ano seguinte, o município de-

sistiu "devido a dificuldades de ordem técnica".

As moradias de alto padrão também estão em com-
passo de espera. 0 empresário Marcelo Conde, di-
retor-presidente da STX Desenvolvimento
Imobiliária, tem projeto para construir o Dockland,
com 20 andares e 190 estúdios de luxo, na Rua Equa-
dor. 0 residencial Lumina Rio, da Tishman, com qua-
tro blocos, na Avenida Venezuela, é mais um que não
deslanchou.

Para o arquiteto e urbanista Washington Fajardo, o
Porto Maravilha tem impasses, mas não fracassou:

- Um dos problemafoiaaberturademuitas frentes ur-
banísticas ao mesmo tempo, em vez de ocupar o lu-
gar gradualmente. Outro aspecto é o residencial: se o
mercado não faz, tem que haver a ação estatal.
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